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Este Instrumento regulamenta e suplementa as normas previstas na Convenção de Condomínio do Bloco XXXXX da SQS XXXX.
CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º. Este Regimento Interno tem como objetivo estabelecer normas e regras que devem ser seguidas pela Administração do Condomínio, pelos condôminos/inquilinos, funcionários, visitantes e prestadores de serviço, visando garantir a convivência pacífica, a segurança e o bem-estar de todos os envolvidos.
Art. 2°. Este Regimento Interno deverá ser interpretado em conformidade com a legislação aplicável aos assuntos aqui tratados, especialmente o Código Civil Brasileiro, e com a Convenção deste Condomínio, aos quais todos estão subordinados e vinculados, sejam condôminos ou inquilinos.
Parágrafo único. Todos devem respeitar a Lei do Silêncio (Lei nº 1.092/2008) entre as 22h e as 08h, evitando produzir ruídos que possam causar incômodo.

Art. 3°. Para efeitos deste Regimento, adotam-se os seguintes termos:
§ 1º. Condôminos – todos os proprietários de unidades que compõem o Condomínio ou qualquer pessoa a eles equiparada por força de lei;
§ 2º. Inquilinos ou locatários – todas as pessoas que residem nas unidades que compõem o Condomínio, de forma temporária, por intermédio de contrato de locação;
§ 3º. Os termos “morador” e “residente”, em situações de caráter comum, poderão ser utilizados para se referirem a condôminos, inquilinos ou locatários.
CAPÍTULO II – DOS DIREITOS

Art. 4º. São direitos de cada condômino:

I)
Usar, gozar e dispor da respectiva unidade autônoma, de acordo com o seu destino, nas condições previstas na Convenção e neste Regimento;

II)
Usar e gozar das partes de uso comum do edifício e da circulação, desde que não impeça idêntico uso e gozo pelos demais condôminos, obedecendo os dispostos deste Regimento;

III)
Denunciar ao Síndico, preferencialmente por escrito, todas e quaisquer irregularidades que observe ou de que esteja sendo vítima;

IV)
Propor/opinar modificação na Convenção e neste Regimento;

V)
Comparecer às Assembleias Gerais, discutir, votar e ser votado, obedecidas as regras da Convenção Condominial e deste Regimento Interno;

VI)
Acesso a todo acervo de documentos concernentes ao Condomínio;

VII)
Exigir tratamento respeitoso do zelador e empregados do Condomínio, encaminhando ao Síndico, preferencialmente por escrito, eventuais pedidos de aplicação das pertinentes penas disciplinares, quando for o caso.

VIII) O acesso às gravações do computador/DVR do CFTV só será permitido ao Síndico ou membro do Conselho Consultivo, que será responsável pela correta utilização dos registros gravados, preservando a intimidade e privacidade dos moradores e visitantes.

CAPÍTULO III – DOS DEVERES

Art. 5º. É dever inalienável, de cada um, cumprir as regras de interesse comum, aqui estabelecidas, acatando as determinações oriundas da Assembleia Geral, desde que fundamentadas na Lei, na Convenção e neste Regimento.

§ 1º. Os atos cometidos em desacordo com as regras deste Regimento, sujeitarão seus autores também às penalidades previstas na Convenção.

§ 2º. Os condôminos deverão manter sempre atualizado seu cadastro junto à administração do prédio, contendo suas informações pessoais, a relação das pessoas que com os mesmos coabitam e dados referentes aos seus veículos.

§ 3º. Os deveres dos condôminos, abaixo transcritos, objetivam o bem-estar de todos e a colaboração com a Administração do Condomínio.

Art. 6. Os deveres dos moradores, inclusive empregados, são:

I)
Não violar as normas elementares da boa convivência e educação;

II)
Prestigiar, acatar e fazer acatar as decisões da Administração e da Assembleia Geral, desde que fundamentadas na Lei, na Convenção Condominial ou neste Regimento Interno;

III)
Cumprir e fazer cumprir rigorosamente as regras deste Regimento;

IV)
Guardar decoro e respeito no uso das partes comuns e respectivas unidades autônomas, não usando nem permitindo seu uso para fins diversos daqueles a que se destinam;

V)
Respeitar o zelador e demais empregados do edifício, responsáveis diretos pelo cumprimento das regras deste Regimento, abstendo-se de qualquer atrito pessoal com eles, exigindo destes o mesmo tratamento. As reclamações sobre seu comportamento devem ser dirigidas, preferencialmente por escrito, ao Síndico;

VI)
Permitir a entrada no apartamento, do(s) membro(s) da Administração do prédio, zelador e pessoas que os acompanharem, quando se tornar estritamente necessário à inspeção e execução de medidas que se relacionem com o interesse coletivo;

VII)
Não permitir e não praticar serviços domésticos ou profissionais nas partes de uso comum do prédio;

VIII)
Respeitar as normas de boa vizinhança quanto ao uso e função exclusiva de sua unidade autônoma, portanto, se der causa a prejuízos materiais ou morais a outros moradores, responderá civil e criminalmente pela ação ou omissão havida, cabendo-lhe indenizar os danos causados, após verificar a responsabilidade;

IX)
Responder de maneira adequada a todos os comunicados encaminhados pelo Síndico, concernentes a assuntos de interesse do Condomínio;

X)
Manter as portas do hall de entrada permanentemente fechadas, devendo os condôminos fazerem uso de suas chaves e tomarem cuidado de, ao entrar ou sair, verificar o fechamento das respectivas, para maior segurança e tranquilidade dos moradores.

XI)
Providenciar com a urgência necessária o conserto, reparo ou substituição de qualquer peça, aparelho ou objeto de uso comum, que tenha sido danificado pelo morador, seu parente e/ou visitante;

XII)
Reparar, imediatamente, vazamento na canalização privativa da sua unidade ou infiltrações nas suas paredes e pisos, respondendo pelos danos que esses vazamentos e infiltrações causarem ao Condomínio ou a outro condômino;

XIII)
Indenizar os condôminos das unidades vizinhas, quando der causa a avarias ocorridas nas mesmas;

XIV)
Cooperar de forma efetiva para a harmonia e perfeita convivência comunitária.

CAPÍTULO IV – DAS OBRAS E REFORMAS E ESTÉTICA

Artigo 7º. É expressamente proibido alterar a identidade visual, interna e externa, do Condomínio e a disposição técnica de equipamentos de segurança, bem como a posição de extintores de incêndio, a posição de circuito fechado de TV, paredes e tetos de áreas comuns ou que se comuniquem com áreas comuns.
§ 1º. As alterações permitidas deverão ser limitadas por meio de rigorosa padronização de materiais, dimensões máximas, locais e tipos de intervenções permitidos, visando evitar a perda da qualidade visual e dos acabamentos das áreas comuns do Condomínio e a consequente desvalorização geral do imóvel.
§ 2º. A alteração de fachadas, áreas comuns ou outros elementos arquitetônicos ou estruturais do prédio somente será permitida com autorização expressa da assembleia, em decisão aprovada por pelo menos dois terços dos condôminos.

Art. 8º. Qualquer reforma feita nas unidades autônomas deverá seguir o Código de Postura do Distrito Federal e a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART deverá ser, obrigatoriamente, apresentada ao Síndico.

§ 1º. A obra que por sua natureza exigir a apresentação da ART de que trata este artigo deverá observar, para a sua consecução, a normatização prevista pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal (CREA/DF) ou pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo do DF (CAU-DF).

§ 2º. As atividades de reforma e a entrada e saída de materiais de construção em unidades autônomas só são permitidas das 8h às 18h, de segunda a sexta-feira, e das 08h às 12h aos sábados.

§ 3º. Não é permitido:

a) a remoção de portas de acesso das unidades, sendo permitida a sua manutenção como moldura externa; e

b) a supressão de vigas e colunas, ou a redução de seus volumes.

§ 4º. Após as atividades diárias de reforma, os responsáveis devem limpar as áreas comuns afetadas por poeira ou detritos; e

§ 5º. Os danos às instalações ou estrutura do prédio causados pela atividade de reforma são de responsabilidade do condômino ou inquilino.

Art. 9º. Os aparelhos de ar-condicionado devem ser instalados, obrigatoriamente, na cobertura do edifício, ficando vedada a sua colocação nas fachadas do prédio.

Art. 10º. O morador que desejar ter conexão a sinais de internet e outros sistemas deve utilizar as tubulações disponíveis para cada unidade, sendo vedada a colocação de fios e cabos expostos nas fachadas do prédio.

Art. 11º. Para fins de padronização da fachada do prédio, é proibida a instalação de toldos e grades externas nas janelas.

§ Único. Recomenda-se o uso de telas de proteção nas janelas nas cores branca ou preta, conforme modelo já instalado; e

Art. 12º. É proibida a instalação permanente de quaisquer aparelhos e/ou equipamentos particulares em áreas comuns do edifício ou sua cobertura sem a devida anuência do Conselho Consultivo.
CAPÍTULO V – TRANSPORTE DE MUDANÇAS OU BENS E RECEBIMENTO DE ENCOMENDAS
Art. 13º. As mudanças somente poderão ser realizadas de segunda a sexta-feira, no horário compreendido das 8h às 18h, e aos sábados, das 8h às 17h.

§ 1º. Em caso de extrema necessidade comprovada, o Síndico poderá autorizar, excepcionalmente, a realização de mudanças aos domingos e feriados;

§ 2º. Os veículos de transporte de mudanças e de bens deverão estacionar em locais adequados, cabendo ao condômino qualquer responsabilidade por eventuais danos ao prédio, inclusive às fachadas.

§ 3º. Em caso de danos às áreas comuns do edifício causados durante o trânsito de mudança ou transporte de bens, a responsabilidade é exclusiva do morador que deve arcar com os custos de reparação.

§ 4º. Caso os reparos não sejam efetuados no prazo estipulado, a Administração providenciará os consertos necessários e os custos serão levados a débito da unidade causadora dos danos, nos termos do que determina a Convenção do Condomínio.

§ 5º. Recomenda-se que os moradores desçam para receber suas entregas de encomendas ou alimentos na portaria.

§ 6º. A entrada no prédio de visitantes, prestadores de serviço, fornecedores e assemelhados. só será permitida com autorização do morador.

CAPÍTULO VI – DOS ANIMAIS DOMÉSTICOS

Art. 14º. Será permitida nas unidades residenciais a criação de animais de estimação domésticos, conforme definição de órgão competente, como cães, gatos, aves ou outros animais desde que não tragam prejuízo à integridade e segurança dos moradores ou causem desconforto em razão de barulhos, odores ou tragam problemas sanitários.

§ 1º. Ao transitarem com cães de grande porte, eles deverão usar coleira e focinheiras, os de pequeno porte deverão usar coleira e as aves serem transportadas dentro de gaiolas apropriadas.

§ 2º. Cães, gatos ou quaisquer outros animais, não podem fazer suas necessidades nas áreas comuns do Condomínio, a exemplo dos jardins e calçadas, sob pena de aplicação imediata de multa para o permissionário infrator, no valor de uma taxa ordinária vigente.

§ 3º. Na eventualidade, as fezes dos animais deverão ser imediatamente recolhidas e descartadas em locais apropriados.
§ 4º.  Os animais deverão ser contidos para que não incomodem os demais permissionários, sobretudo entre 22:00h e 08:00h.

§ 5º. Os permissionários possuidores de animais domésticos deverão, obrigatoriamente, cadastrá-los na Administração e, quando exigido, apresentarem as carteiras ou guias de vacinas.

CAPÍTULO VII – DAS RECLAMAÇÕES

Art. 15º. Os registros de quaisquer tipos de ocorrências deverão ser registrados em livro específico disponível na portaria ou por meio eletrônico.

Parágrafo Único. As reclamações serão analisadas pela administração do Condomínio cabendo a este responder ao permissionário em tempo hábil.

CAPÍTULO VIII – DAS PROIBIÇÕES

Art. 16º. É proibido:

I)
Mexer nas instalações hidráulicas, elétricas e, principalmente, nas instalações de incêndio, e usar as respectivas mangueiras, que não sejam para o fim a que se destinam;

II)
Fazer uso de energia elétrica da área comum com fins particulares;

III)
Utilizar, alugar, ceder, explorar, no todo ou em parte, o apartamento para fins que não sejam estritamente residenciais;

IV)
O acesso de condôminos e/ou visitantes vestindo trajes de banho e similares pelas entradas do edifício;

V)
Alugar, ceder ou emprestar o apartamento para promover festividades e reuniões suscetíveis de perturbarem a tranquilidade ou o sossego dos demais moradores;

VI)
Utilizar os empregados do edifício para serviços particulares, durante o expediente normal de trabalho;

VII)
Colocar ou deixar objetos, materiais ou utensílios em quaisquer das áreas ou partes comuns do edifício;

VIII)
Fazer uso de áreas sob pilotis para estacionamento de veículos e motocicletas, bem como sua guarda e limpeza;

IX)
Praticar quaisquer tipos de jogos esportivos nos halls de entrada e demais dependências comuns do Condomínio, prejudicando a sua limpeza e conservação, bem como no interior das unidades autônomas, perturbando o sossego dos demais permissionários;

X)
Ter ou usar, nas respectivas unidades autônomas, material, objetos, aparelhos e instalações suscetíveis de afetar por qualquer forma, a saúde, segurança e a tranquilidade dos moradores;

XI)
Queima de fogos de artifício nas áreas comuns do edifício;

XII)
Produzir ruídos no horário das 22:00 horas às 06:00 horas, provenientes de alto-falantes, rádio, aparelhos de televisão ou quaisquer outros meios que possam perturbar o bem-estar dos demais moradores;

XIII)
Cuspir ou atirar pelas janelas ou portas, para áreas externas, áreas comuns, hall, escadas e demais dependências do edifício, fragmentos de lixo, papéis, pontas de cigarros ou quaisquer detritos ou objetos, assim como colocar objetos que transpassem para a parte externa do bloco;

XIV)
Sacudir toalhas, tapetes e outros objetos nas janelas, bem como lavar quaisquer partes das janelas e sacadas, utilizando mangueiras ou vasilhames, permitindo que os apartamentos dos andares inferiores sejam atingidos pela água;

XV)
Despejar lixo e outras varreduras fora das lixeiras, observando o acondicionamento em sacos plásticos, devidamente lacrados e sem furos;

XVI)
Remover material do apartamento durante reforma, sem estar bem acondicionado em depósitos apropriados;

XVII)
Manter ou guardar substâncias perigosas à segurança do edifício ou dos seus moradores, tais como produtos químicos, inflamáveis e explosivos;

XVIII)
Fazer qualquer instalação que importe em sobrecarga para o edifício, quer de peso, quer de energia elétrica, comprometendo a segurança da edificação;

XIV)
Instalar nas paredes, janelas, amuradas, áreas e corredores do Condomínio fios ou condutores de qualquer espécie, placas, avisos, letreiros, faixas, cartazes, anúncios ou reclames;

XV)
O acesso de moradores às chaves elétricas e medidores de luz e água de uso comum, sem a presença do Síndico ou funcionário responsável;

XVI)
Colocar objetos visíveis da rua, tais como roupas, calçados, vasos de plantas etc., nos peitoris das janelas;

XVII) A colocação de vasos de plantas ou outros objetos pesados em lugares que possam colocar em risco a segurança das pessoas ou causar danos materiais;

XVIII)
Fumar nas escadas e hall de acesso aos apartamentos;

XIX)
Possuir e usar objeto, instalação, material, aparelho ou substância tóxica, inflamável, explosiva, odorífica, nas dependências da Associação, seja nas unidades autônomas ou nas áreas comuns, suscetível de afetar a saúde e a segurança dos demais permissionários, expondo-os ao risco ou que possa resultar em aumento do prêmio de seguro da Associação;

XX)
Obstruir o passeio, entradas, áreas comuns, corredores, halls e escadas, bem como utilizar essas dependências para qualquer fim que não o trânsito;

XXI)
Fechar ou despejar qualquer dejeto na galeria de águas pluviais;

XXII)
Praticar atos ou exercer atividades, mesmo que esporádicas, capazes de danificar as respectivas unidades autônomas ou partes comuns, ou que sejam prejudiciais ao sossego, à segurança, à salubridade, ao patrimônio, ou, ainda, à reputação da Associação;

XXIII)
 Depositar lixo nas portas de entrada dos apartamentos, nas escadas do prédio ou fora das lixeiras, bem como transportar lixo deixando resíduos nas escadas, mesmo que de forma temporária.

XXIV) É proibida a autorização indireta para acesso a qualquer outra unidade.
CAPÍTULO IX – DO USO DO SALÃO DE FESTAS

Art. 17º. A utilização do salão de festas do Condomínio por qualquer condômino e/ou morador, ficará sujeita às normas e determinações previstas a seguir, sem prejuízo das sanções e demais legislações:

I)
Cumprir todas as normas da Convenção, do Regimento Interno e decisões da Assembleia Geral, onde o usuário deverá declarar conhecer integralmente, não utilizando o salão para promover festas para terceiros não residentes no prédio, bem como para escolas, agremiações, reuniões alheias, convenções, aulas particulares, exposições;

II)
Manter as boas normas de conduta dos participantes da festa, responsabilizando o usuário pelos seus convidados, não só quanto ao comportamento destes dentro ou fora do salão de festas, bem como nas áreas verdes e de lazer;

III)
O valor da taxa de ocupação do salão de festas posteriormente poderá ser redefinido por uma Assembleia Geral Extraordinária convocada para este fim;

IV)
Efetuar o pagamento da taxa de uso que corresponderá a 15% (quinze por cento) da taxa de condomínio do mês vigente, no mínimo com antecedência de 05 (cinco) dias do evento, não tendo o direito à devolução da mesma, no caso de não utilização do salão. É necessário, porém, que o permissionário e/ou ocupante interessado em reservar o referido salão de festas esteja rigorosamente em dia com suas respectivas taxas condominiais;

V)
Não utilizar venda de ingressos, convites ou assemelhados que venha a evidenciar comércio;

VI)
Indenizar o Condomínio por quaisquer estragos ou danos causados por participantes da festa a bens móveis e imóveis, estejam estes bens localizados dentro ou fora do salão de festas. Para tanto, o usuário deverá autorizar que, após apurados os valores dos prejuízos, sejam os mesmos, cobrados juntamente com a próxima taxa de condomínio;

VII)
Indenizar o Condomínio, por meio de uma multa correspondente a 10 (dez) vezes o valor da taxa de ocupação vigente, seguida de suspensão do uso por 01 (um) ano, caso seja comprovada a utilização indevida do salão de festas por pessoas estranhas e/ou terceiros ao Condomínio;

VIII)
As chaves do salão de festas estarão disponíveis ao usuário com 12 (doze) horas de antecedência ao evento, a fim de solicitar o ligamento do freezer, checagem do funcionamento das instalações, limpeza e conservação do salão;

IX)
O condômino/usuário deverá permanecer no salão durante o tempo de duração do evento, principalmente quando se tratar de festa de jovens;

X)
O usuário terá um prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para devolver as chaves ao porteiro, a partir do término do evento, quando será feita uma vistoria completa, idêntica à que foi feita antes do recebimento das chaves;

XI)
Não fornecer bebida alcoólica aos menores de 18 anos, bem como fiscalizar o cumprimento desta norma;

XII)
É proibido colocar gelo, sem estar devidamente embalado em saco plástico, no interior do freezer, evitando assim, danos ao equipamento;

XIII)
Preservar o bom costume, evitando atos que possam comprometer a moral e a decência dos moradores do prédio;

XIV)
O uso do salão de festas deverá respeitar o horário limite de 00:00h, devendo o usuário controlar o volume de som, a partir das 22:00h, reduzindo-o gradativamente à medida que a hora for avançando e acatar o pedido do porteiro ou de qualquer condômino, quanto ao cumprimento da Lei do Silêncio;

XV)
Quando da colocação de balões ou qualquer outra decoração festiva, utilizar para fixação deles somente fitas adesivas, não podendo utilizar outra forma que possa danificar paredes ou a estrutura do salão de festas;

XVI)
Retirar do salão todas as sobras de comidas e bebidas, inclusive ensacar os vasilhames ao final do evento, deixando-os lacrados na cozinha;

XVII)
O uso do salão de festas deverá respeitar seu espaço físico, não podendo colocar mesas e cadeiras nas áreas de uso comum.
CAPÍTULO X – DAS PENALIDADES

Art. 18º. A aplicação de penalidade é decorrente do interesse comum, sobrepondo-se ao interesse particular, não devendo violar o direito básico de propriedade, a ampla defesa e o contraditório.
Art. 19º. O morador que, eventualmente ou de forma reiterada, venha a perturbar a vida condominial ou o uso das coisas comuns ou der causa a despesas para a Administração do Condomínio, ficará sujeito ao pagamento de multa equivalente a fração da taxa condominial incidente à época da infração e ficará obrigado ao ressarcimento de despesas ocasionadas, sem prejuízo das demais consequências cíveis ou criminais.
Art. 20º. O descumprimento de quaisquer das obrigações de que trata este Regimento, o infrator ficará sujeito às seguintes penalidades:
a) Advertência por escrito; e
b) Multa.
Art. 21º. A reincidência à infração estabelecida neste Regimento classifica-se em:
a) Genérica - ocorre quando as infrações são de tipos diferentes; e
b) Específica - ocorre quando as infrações são da mesma espécie.
Art. 22º. As penalidades são assim classificadas:
a) Leve;
b) Grave; e
c) Gravíssima.
Art. 23º. A pena de advertência será aplicada nos casos em que a infração não cause danos materiais, financeiros ou morais e o autor não tenha sido penalizado anteriormente pela mesma circunstância, neste caso, sendo aplicada, inicialmente, multa de natureza leve.
Art. 24º. A penalidade de multa será aplicada no caso de cometimento das demais infrações ou se o infrator, advertido por escrito, incorrer em reincidência específica.
Art. 25º. No caso de aplicação de multa, o valor será calculado com base na "cota padrão", correspondente ao valor da cota mensal da unidade na data da notificação da infração.
Art. 26º. Para os fins de imposição de multa, ficam assim estabelecidos os Grupos acompanhados dos respectivos dispositivos infringidos:
Grupo I – Leve - 20% da cota padrão – infringência às disposições estabelecidas nos Artigos xxxxxx.
Grupo II – Grave - 50% da cota padrão – infringência às disposições estabelecidas nos Artigos xxxxxxxx.
Grupo III – Gravíssima - 1 (uma) cota padrão. – infringência às disposições contidas nos Artigos xxxxxxxxx.
Art. 27º. As multas serão impostas e cobradas pelo Síndico, que deverá comunicá-las aos respectivos condôminos por carta registrada com AR ou por carta protocolada.
Art. 28º. Em caso de imposição de multa, o infrator pode recorrer por escrito ao Conselho Consultivo, no prazo de cinco dias úteis, a partir do recebimento da notificação correspondente.
§ 1º. O recurso terá efeito suspensivo até o julgamento do mérito.
§ 2º. Cabe recurso por escrito à Assembleia-Geral, na esfera administrativa do Condomínio, no prazo de cinco dias, contra decisão do Conselho Consultivo, que deverá ser convocada pelo Síndico no prazo de 15 dias.
Art. 29º. As multas impostas por infrações às normas regulamentares devem ser pagas no mês seguinte ao de sua imposição, juntamente com a cota condominial em documentos separados, salvo se houver recurso pendente de análise pelo Conselho Consultivo.
§1º. As importâncias devidas a título de multas que não forem pagas até a data em que vier a ser fixada ficarão sujeitas, desde a ocorrência e até o efetivo pagamento, à incidência de juros que se fixam em 1% (um por cento) ao mês e à atualização monetária de acordo com os mesmos índices aplicados no caso de atraso de pagamento da taxa condominial.
Art. 30º. - Se o infrator depois de aplicada a penalidade, não cessar a infração, ficará passível de novas penalidades e assim sucessivamente, sempre em valor crescente na forma da gradação prevista no art. 44.
§ 1º. No caso de reincidência de infração de natureza gravíssima, a multa, a cada nova conduta irregular, poderá ser aplicada em dobro até o valor de cinco cotas condominiais
§ 2º. Será considerada reincidência específica o cometimento de infração dentro do prazo de seis meses.
Art. 31º. Em caso de necessidade de judicialização de controvérsia, caso a ação proposta pelo Condomínio seja julgada improcedente, as despesas que houver serão consideradas como despesas extraordinárias de Condomínio.
CAPÍTULO XI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 32º. É assegurado ao Condomínio o direito de regresso por danos causados por infração à lei, regulamentos e posturas, omissões dolosas ou culposas do ocupante da unidade ou de seus familiares, empregados, visitantes, contratados e inquilinos.
Art. 33º. O estacionamento temporário de motocicletas e carros em áreas comuns do Condomínio (pilotis ou calçadas) é estritamente proibido.

Art. 34º. O espaço do bicicletário é destinado exclusivamente para a guarda de bicicletas, brinquedos com rodas e outros equipamentos utilizados para deslocamento de pessoas, distintos de automóveis e motocicletas, de propriedade dos moradores, podendo ser utilizado, excepcionalmente, para a colocação de outros objetos por um período máximo de 30 dias.

Art. 35º. O Condomínio permitirá que sejam guardados pequena quantidade de peças de reposição de revestimentos e pisos cerâmicos utilizados nas reformas das áreas comuns ou das unidades, excetuando-se louças, ferragens, portas ou quaisquer outros objetos assemelhados.

Art. 36º. O Síndico tem autorização para realizar despesas de manutenção com aquisição de equipamentos, materiais, obras ou serviços da seguinte forma:
a) de até 05 (cinco) “cotas padrão”, sem a necessidade de anuência do Conselho Consultivo.
b) de 06 (seis) a 15 cotas, é necessário o parecer do Conselho Consultivo,
c) acima de 15 cotas somente ad referendum da Assembleia Geral.
Art. 37º. O Síndico é responsável por manter em um local próprio um arquivo contendo os seguintes documentos:
a) 
Livros
de
ata,
de
registro
de

 empregados,
protocolos
e
de reclamações/sugestões;
b) Livros contábeis e financeiros (balancetes);
c) Contratos;
d) Plantas arquitetônicas do edifício;
e) Pasta de documentos de empregados;
f) Recolhimentos obrigatórios;
g) Relação de endereços dos condôminos e proprietários;
h) Relação nominal e endereço de seus moradores e seus dependentes;
i) Relação de prestadores de serviços credenciados;
j) Apólice do seguro Predial; e
k) Relação de equipamentos, móveis e ferramentas do Condomínio.
Art. 38º. Quaisquer reclamações de moradores serão dirigidas ao Síndico em um livro próprio, acessível a todos os moradores do edifício, além de poderem ser enviadas formalmente por e-mail.
Art. 39º. Os casos não previstos neste Regimento Interno ou na Convenção do Condomínio serão resolvidos pelo Síndico, com base nas disposições da Lei nº 4.591/64 e dos preceitos do direito civil, com o respaldo, quando necessário, do Conselho Consultivo ou ad referendum da Assembleia Geral.
Art. 40º. Este Regimento Interno será distribuído a todos os condôminos proprietários e inquilinos por e-mail.
Art. 41º. Fica eleito o foro da comarca de Brasília como o único competente para resolver eventuais litígios que não puderam ser resolvidos amigavelmente.
Art. 42º. Fica revogado o Regimento Interno aprovado em xxxxx de xxxx de 20xx.
Condomínio do Bloco xxxx da SQS xxxx  
Brasília, xxx de xxxx de 20xxxx


